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EVANGELHO SOCIAL DE JESUS 


PREFÁCIO 


Após recuar em minhas frequências na minha congregação religi- 
osa e neopentecostal, voltei a pesquisar na internet o meu primeiro 
amor, aos 8 anos frequentava a igreja Batista, o dirigente era o se- 
nhor Silas e seu pai, todos os domingos, ouvíamos falar de Jesus e 
com uma consciência infantil, não podia medir a dimensão da men- 
sagem, hoje com 80 anos, retorno a buscar algo que possa preen- 
cher o vazio existencial e ainda que esforce sem a orientação invi- 
sível de Deus é impossível buscar a verdade, pois ela nos é forne- 
cida a medida que utilizamos bem os talentos, aplicando-os con- 
forme a vontade do Criador. 


Ouvi alguns vídeos sobre EVANGELHO SOCIAL DE JESUS, com 
sempre faço, recebo a informação e tendo a orientação de Jesus, 
seja prudente como a serpente e simples como a pombas, fui a cata 
de informações mais seguras, pois estes vídeos demonstravam 
uma doutrina MISSÃO INTEGRAL, construída por teólogos, pasto- 
res e sociólogos sul americanos e com termos da dialética comu- 
nista, partido que frequentei nos dias de mocidade, isso me deixou 
com um pé atras, e ampliei o meu foco e fui buscar algo por volta e 
do mesmo período em que Carl Marx lançou o seu manifesto do 
partido comunista, com uma proposta de socialização ateia e mate- 
rialista a qual já tinha vencido o meu encanto por este pseudo revo- 
lucionário sistema social, pois pensava em mim, não é possível que 
Deus na sua infinita misericórdia e bondade, não tenha dado um 
contraponto, enviando para terra, anjos que estimulem algum cris- 
tão a escrever sobre uma construção social harmonizado com a bií- 
blia e enfatizando os evangelhos de Jesus. 


Marx lançou o seu manifesto em 1848, nas cinco décadas seguintes 
dois eminentes pastores um presbiteriano de origem holandesa e 
outro de origem alemã radicado nos Estados Unidos, cada um com 
sua visão social, propôs a construção de uma sociedade, com jus- 
tiça, amor, fraternidade, honra, caridade, ajuda aos necessitados de 
toda ordem, o qual ambos denominaram como CRISTIANISMO SO- 
CIAL, OU SOCIALISMO CRISTÃO, OU EVANGELHO SOCIAL. 





A Partir da leitura destas propostas pude perceber que a MISSÃO 
INTEGRAL, é uma construção equivocada do socialismo cristão 
pois conjuga elementos materialistas com espiritualistas, gerando 
naquilo que eu parafraseio como uma mentira entre duas verdades 
servida num copo de outro puro, sendo o pior e mais letal veneno 
para a nossa alma, e a ilusão de caminhar nos desvios do engodo e 
da falsidade. 


Neste trabalho, agrupei três artigos que refletem os pensamentos 
de: 


Abraham Kuyper pastor - presbiteriano 
Walter Rauschenbusch — Batista 


Espero que apreciem e reflitam sobre os textos abaixo, que en- 
tendo como um resumo sobre o que inicialmente todos os cristãos 
precisam saber o que é um SOCIALISMO CRISTAO. 


E as profundas mudanças sociais que ele pode produzir na socie- 
dade, pois atrela profundamente os textos sagrados da bíblia com 
as preciosidades de Jesus, sem qualquer outro paradigma vindo de 


fontes que possam manchar a proposta social de Jesus, pois eu 
também entendo que os Evangelhos não necessita de muletas e 
acréscimos filosóficos para satisfazer plenamente o homem, tanto 
no que se refere a suas necessidades físicas, emocionais e espiri- 
tual, pois trata-se de instruções precisas do que precisamos fazer 
para a construção do Reino de Deus na terra, já. 


Obs. Este trabalho é de domínio público, sendo proibido a venda. 


Caso encontre alguma divergência com os evangelhos, ou tenha al- 
gum acréscimo afim de enriquecer o trabalho, suas observações 
são muito bem vindas. 


Itupeva 


Fevereiro de 2022. 





ABRAHAM KUYPER E A ORDEM SOCIAL: 
PRINCÍPIOS PARA O LIBERALISMO CRISTÃO. 
Por Matthew J. Tuininga 

INTRODUÇÃO 


Abraham Kuyper acreditava que a salvação proclamada no evangelho 
de Jesus Cristo se estende a cada parte da criação. A boa notícia não é 
simplesmente que as almas dos cristãos individuais serão salvas para 
uma eternidade no céu. Também não é apenas que a igreja será resga- 
tada do mundo para um novo começo no futuro reino de Deus. 


Em vez disso, Jesus veio para trazer salvação à criação material, inclu- 
indo a vida social dos seres humanos incorporados. 


E enquanto essa salvação não estará completa até o tempo que está 
por vir, ela começa durante a era atual. 


Como resultado, uma dimensão programática da testemunha cristã fiel é 
o compromisso cristão coletivo de promover o amor e a justiça em todas 
as esferas da vida humana — da economia à política, do jornalismo à 


casa, das questões sociais mais turbulentas às motivações básicas da 
vida humana. Kuyper acreditava que os cristãos estavam perigosamente 
negligenciando esta testemunha em sua época, mesmo quando o secu- 
larismo, o materialismo e o individualismo da Revolução Francesa esta- 
vam destruindo a sociedade moderna. 


O EVANGELHO EXIGIU UMA RESPOSTA CRISTÃ VIGOROSA, SOCI- 
ALMENTE CONSCIENTE, CENTRADA NO EVANGELHO. 


Embora ele claramente não tenha acertado tudo, a pré-ciência da aná- 
lise de Kuyper sobre a crise da modernidade no início do século XX é 
impressionante. Mesmo suas propostas práticas, logicamente projetadas 
para seu contexto holandês do final do século XIX, permanecem surpre- 
endentemente relevantes para os contextos dos cristãos do século XXI 
em todo o mundo. A avaliação de Kuyper sobre liberalismo e conserva- 
dorismo, democracia e socialismo, materialismo e individualismo, capita- 
lismo e secularismo, pluralismo e consumismo permanecem tão aptas 
para nossos tempos que às vezes é fácil esquecer que Kuyper escreveu 
essas palavras há mais de cem anos. 


Por todas as diferenças entre o nosso tempo e o de Kuyper, acredito 





que os cristãos de hoje enfrentam em grande parte a mesma tarefa as- 
sustadora que Kuyper: articular uma visão cristã vigorosa, socialmente 
consciente e centrada no evangelho para um mundo que corre o risco 
de fraturar sob as pressões difusivas e secularizadoras da modernidade. 
Aqui eu ofereço minha avaliação de como os escritos de Kuyper sobre 
atos de bondade e justiça podem nos ajudar a fazer isso. 


A POLÍTICA EVANGÉLICA DA FRATERNIDADE E DA JUSTIÇA 


Abraham Kuyper não ficou impressionada com o ensino social da Igreja 
Reformada Holandesa. Em uma série de artigos eventualmente publica- 
dos como Cristo e os Necessitados em 1895, ele reclamou que: 


"POR TANTOS ANOS A PREGAÇÃO EM NOSSAS IGREJAS DEIXOU 
DE PROCLAMAR O ENSINO DIRETO DE JESUS SOBRE AS RELA- 
ÇÕES SOCIAIS". (1) 


Kuyper observou a ironia de que, embora os cristãos encontrassem to- 
dos os tipos de razões para assumir que o ensino social de Jesus não ti- 
nha relevância contemporânea, muitas vezes eram socialistas descren- 
tes que levavam o ensino de Jesus mais a sério. O principal problema 
era que muitos pastores e professores espiritualizavam as escrituras. 
Onde os evangelhos falam da pobreza de Jesus e da humilde identifica- 
ção com os pobres, esses líderes "usaram-no para exortar a mente ce- 
lestial". (2) Jesus proclamou bênçãos aos pobres e aos males aos ricos, 
mas "dificilmente se pode aprovar a espiritualização constante de todas 
essas declarações na pregação de hoje de tal forma que toda conexão 
com a vida seja eliminada deles ignorando o significado social implícito 
neles.... Uma vez que se imagina que todas essas afirmações de Jesus 
se aplicam apenas à condição da alma, quebra-se a conexão entre alma 
e corpo, entre nossa situação de vida interior e externa - uma conexão à 
qual tanto as Escrituras quanto Jesus se mantêm firmes." (3) Tais ten- 
dências espiritualizantes refletiram a "pobreza espiritual" (4) de uma 
igreja que não conseguiu compreender a profundidade do pecado e do 
mal e, portanto, não conseguiu pregar o "CRISTO PLENO" e todo o 
evangelho. (5) O resultado foi uma sociedade cristã na qual poucos cris- 
tãos poderiam ser considerados seguidores de Cristo "em aspectos soci- 
ais”, e em que "condições predominantes e relações pessoais... blas- 
feme a pessoa e a palavra de nosso salvador abençoado. Kuyper tinha 





palavras duras para pastores culpados de tal espiritualização: "Ai de 
você se você tomar apenas metade do evangelho do nosso Salvador e 
submissão admoestar, enquanto esconde a misericórdia divina do Cristo 
de Deus para os socialmente oprimidos e para aqueles que devem su- 
portar uma cruz." (6) 


O antídoto de Kuyper era para lembrar seus leitores da natureza abran- 
gente do evangelho. Jesus trouxe "libertação das necessidades sociais 
de seu tempo”, em primeiro lugar, quebrando o poder do pecado que es- 
tava na raiz de tanta pobreza. (7) Ele não só garantiu a justificativa atra- 
vés do perdão dos pecados; ele chamou seus seguidores para se ade- 
quarem à justiça de Deus da qual tal justificativa não poderia ser sepa- 
rada. Ele condenou, portanto, o "serviço de Mamon" e a idolatria do ca- 
pital. (8) Ele sempre escolheu o lado dos pobres, os "não-tem”, onde 
"pobres e ricos estavam em desacordo". (9) Entendendo isso, os refor- 
madores protestantes, "precisamente enfatizando a justificativa, refor- 
çando a justiça entre o povo, aprofundando seu senso de justiça e pro- 
movendo justiça em toda a terra”. (10) 


Mas - e este ponto foi crucial para Kuyper - Jesus não parou com tal li- 
bertação espiritual, exortação moral e exemplo pessoal. "Ele também or- 
ganizou." (11) Estabeleceu a igreja como um corpo social centrado no 
ministério da palavra, um ministério que englobava seu ensino social. 
Ainda mais pungente, ele estabeleceu "um ministério organizado de be- 
nevolência que, em nome do Senhor, que é o único dono de todos os 
bens, exige à comunidade de bens no sentido de que não será tolerado 
no círculo de crentes que um homem ou uma mulher deve passar fome 
ou faltar roupas." Finalmente, ele estabeleceu a igreja sobre o princípio 
da "igualdade". "Ele aboliu todas as divisões artificiais entre os homens, 
unindo-se aos ricos e pobres em uma comida sagrada na Ceia do Se- 
nhor." (12) 


Os princípios sociais do evangelho foram ensinados por Jesus e incor- 
porados na estrutura institucional da igreja para que pudessem gradual- 
mente infundir a ordem social mais ampla. E com o tempo o evangelho 
realmente teve um impacto real, se imperfeito. A escravidão foi encer- 
rada, os pobres foram atendidos, e o princípio moral da igualdade hu- 
mana fundamental foi estabelecido. De fato, "se a igreja não tivesse se 
desviado de sua simplicidade e ideal celestial, a influência da religião 





cristã sobre as instituições políticas e as relações sociais acabaria por 
se tornar dominante”. (13) 


O diaconato foi uma expressão particularmente importante da identidade 
social da igreja em Cristo. Kuyper observou que o calvinismo era único 
entre os principais ramos do protestantismo em sua reintegração do 
compo eclesiástico de mau alívio. (14) Alegou que o diaconato original 
operava de acordo com dois princípios importantes. Primeiro, serviu aos 
descrentes e acreditarem nos pobres, assim como Deus mostra miseri- 
córdia tanto para o justo quanto para o injusto. Em segundo lugar, desti- 
nava-se "exclusivamente aos necessitados”, não para "idosos, viúvas e 
órfãos entre nossas classes trabalhadoras”. (15) Em outras palavras, 
não se destinava a substituir os meios comuns de cuidado e apoio. Em 
vez disso, foi projetado para emergências, para aqueles pobres e desti- 
tuídos que passaram pela rede comum de cuidados. Kuyper acreditava 
que a crise social de sua própria época tinha sobrecarregado os recur- 
sos do diaconato e das famílias. Como o sistema tinha quebrado, era 
necessário que o Estado interviesse. Mas o eclipse do diaconato não 
podia ser tolerado, porque era uma expressão de um princípio cristão 


fundamental: o "diaconato é a expressão do pensamento moralmente 
elevado que ajuda e cuidado com os necessitados não vêm do homem, 
mas de Deus.... Ele recebe sua esmola do mesmo Deus de quem o ho- 
mem rico recebe sua riqueza." (16) 


Kuyper argumentou que, como o cuidado com os pobres está enraizado 
no evangelho, ele deve ser conduzido de acordo com os princípios 
evangélicos de amor e justiça. Os pobres não têm apenas direitos civis 
ou políticos de alívio, sustentou, nem suas necessidades devem ser ali- 
viadas apenas para satisfazer os propósitos econômicos do Estado. Em 
vez disso, os pobres são irmãos e irmãs feitos à imagem de Deus, mem- 
bros do corpo social cujo bem-estar é uma exigência essencial da saúde 
daquele corpo. O povo de qualquer país forma "uma comunidade deter- 
minada por Deus, um organismo humano vivo... de pé sob a lei da vida 
que somos todos membros um do outro, de modo que o olho não pode 
fazer sem o pé ou o pé sem o olho." (17) Como ele coloca na Questão 
Social e na Religião Cristã, "A questão realmente decisiva em tudo isso 
é simplesmente se você reconhece nos menos afortunados, de fato nos 
mais pobres dos pobres, não apenas uma persona miserabilis, uma cria- 
tura miserável, mas alguém de sua própria carne e sangue e, pelo amor 
de Deus, seu irmão. (18) 





O tipo de amor que Kuyper tinha em mente, portanto, implicava a solida- 
riedade social como uma expressão da igualdade cristã básica. (19) Se- 
guindo os principais teólogos da tradição cristã, como Ambrose, Aquino 
e Calvin, Kuyper enfatizou que uma certa "para-igualdade" em relação 
aos "requisitos comuns da vida", questões como abrigo, cama, comida e 
roupas, educação é uma exigência de justiça e direito. "Este é o direito 
que os pobres têm, pelo amor de Deus, em relação aqueles que pos- 
suem mais. Aqueles que possuem mais, mas estão aquém deste as- 
sunto, não só são impiedosos, mas cometem uma injustiça, e por essa 
injustiça sofrerão a punição do julgamento eterno na dor eterna." (20) 
Para que seus leitores não imaginassem que ele estava exagerando, 
Kuyper estava pronto com um apelo severo a Mateus 25:31-46, onde 
Jesus declarou que no julgamento final ele separaria as ovelhas das ca- 
bras precisamente nesta base. A lição para Kuyper foi tão clara quanto 
sóbria: "essas ideias básicas de Jesus sobre relações sociais são, ao 
mesmo tempo, as principais ideias em seu ensino sobre o reino”. (21) 
Ninguém podia ler a Bíblia seriamente e afirmar que "as relações sociais 
eram uma questão lateral para Jesus. Nos Evangelhos a questão vem à 
tona de novo e repetidamente. Explica-se teoricamente e praticamente 
de todas as formas possíveis. Forma um dos pontos mais importantes 
em toda a pregação de Jesus. Qualquer um que negue ou conteste isso 
está faltando em respeito à Palavra do Senhor. Qualquer um que se 
curva diante desta Palavra deve ficar do nosso lado neste assunto. (22) 


A POLÍTICA SEM DEUS DA REVOLUÇÃO E DO MATERIALISMO 


Enquanto o evangelho clama por uma política de caridade e justiça, Ku- 
yper acreditava que as forças da Revolução socialista estavam levando 
a sociedade moderna para o secularismo, materialismo e individualismo. 
As crises do trabalho, da pobreza, da democracia, do jornalismo, da 
educação e da família foram todos produtos de sua ênfase SEM DEUS 
E ANTISSOCIAL NA AUTONOMIA HUMANA. Ao mesmo tempo, Kuyper 
achou a reação conservadora às forças da modernidade igualmente pre- 
ocupante. Como a ideologia da Revolução socialista que consistia em 
rebelião contra Deus, a solução não era o conservadorismo, mas o que 
Kuyper chamou de cristianismo social. 


A crítica de Kuyper à ideologia revolucionária muitas vezes se concen- 
trava em seu individualismo radical, que ele colocou em antítese 





acentuada à natureza inerentemente social do cristianismo. A rejeição 
da Revolução Francesa à tirania opressiva do regime antigo foi, em mui- 
tos aspectos, justificada e até mesmo "horrivelmente necessária", (23), 
mas seu efeito foi a "demolição de toda organização social" (24) em uma 
tentativa equivocada de retornar à "natureza não desenvolvida". (25) Em 
nome da natureza, a Revolução rasgou os laços sociais orgânicos que 
ligam os seres humanos uns aos outros. Ela "separou, ao contrário das 
ordenanças de Deus, a natureza da história e substituiu a vontade do 
Criador das nações pela vontade do indivíduo.". (26) Seu efeito final foi 
correr áspero sobre a própria natureza, lançando cada indivíduo em um 
mar de competição implacável. Assim, "enquanto a religião cristã busca 
a dignidade da pessoa humana nas relações de uma sociedade organi- 
camente integrada, a Revolução Francesa interrompeu esse tecido or- 
gânico, cortou esses laços sociais e, finalmente, com sua manipulação 
atomística, nos deixou nada além do indivíduo solitário e auto-busca que 
afirma sua independência." Considerando que a religião cristã, "como 
fruto da compaixão divina, introduziu o mundo a um amor que se opõe a 
Deus, a Revolução Francesa se opôs a isso com o egoísmo de uma luta 
apaixonada por posses”. (27) A Revolução "fez da posse do dinheiro o 
bem mais alto; e, em seguida, colocou cada homem contra seu compa- 
nheiro na busca de dinheiro. (28) Este, ressaltou Kuyper, foi o "pivô do 
qual toda a questão social se transforma. A Revolução Francesa, e o li- 
beralismo atual, é antissocial; e a angústia social que hoje perturba a 
Europa é o fruto maligno do individualismo que foi entronizado com a 
Revolução Francesa." (29) 


A competição provocada pelo individualismo da Revolução foi piorada 
pelo "EVANGELHO MERCANTILISTA" (30) de "laissez faire, laissez 
passer" (deixe ir, deixe passar) , segundo o qual a concorrência econô- 
mica entre os indivíduos deveria ser despreocupada pelo governo. (31) 
A constante necessidade de eficiência e uma vantagem competitiva exa- 
cerbaram a divisão cada vez maior do trabalho e reduziram drastica- 
mente as condições de trabalho. Os velhos laços orgânicos de Senhor e 
Servo deram lugar aos laços frágeis de contratos facilmente arranjados. 
O trabalho era apenas mais uma mercadoria gerida de acordo com os 
princípios da oferta e da demanda, sem levar em conta o bem-estar dos 
trabalhadores ou suas famílias como seres humanos. A necessidade de 
capital excedente estimulou a exploração do trabalho, deixando "os am- 
plos estratos inferiores da sociedade com apenas tanto quanto parecia 
estritamente necessário para mantê-los vivos como instrumentos de 





alimentação de capital (pois neste sistema o trabalho não contava para 
nada mais)." (32) O capitalismo deu origem a uma guerra de classes 
sem precedentes. Cobiça foi desencadeada e desenfreada. (33) A nova 
“aristocracia do dinheiro" capitalista era mais poderosa do que a do re- 
gime antigo, e tinha perdido qualquer senso de obrigação social para 
com as classes mais baixas. 


A Revolução não poderia oferecer aos indivíduos qualquer deus além de 
Mamon porque cortou a perspectiva da vida eterna e orientou os ho- 
mens a buscar a felicidade na Terra, portanto em coisas terrenas. Isso 
criou uma atmosfera base em que tudo era valorizado em termos de di- 
nheiro e qualquer coisa foi sacrificada por dinheiro." (34) O resplendor e 
o brilho dos ricos eram apenas a ponta do iceberg do materialismo, da 
publicidade e do consumismo que escorva a todas as classes. Kuyper 
indiciou até mesmo a "prática burguesa de incutir falsas necessidades 
nos pobres, fazendo uma demonstração de sua riqueza, e de minar o 
contentamento que pode deixar os homens felizes com pouco acen- 
dendo neles... uma paixão febril pelo prazer. (35) O DINHEIRO - OU 
MAMON - ERA O DEUS DO CAPITALISMO, e fixou as mentes dos que 
não têm- não em sua falta, mesmo quando a desigualdade entre ricos e 
pobres subiu a alturas sem precedentes. A Revolução pregou LIBER- 
DADE, IGUALDADE E FRATERNIDADE: "Mas, infelizmente, a igual- 
dade que eles sonhavam acabou por ser uma desigualdade cada vez 
mais ofensiva, e para a fraternidade prometida eles têm um replay da fá- 
bula do lobo e do cordeiro." (36) 


O resultado foi uma crise social na qual a eventual demanda das classes 
mais baixas pela social-democracia era inevitável. Os protestos das eli- 
tes liberais do livre mercado, não obstante, não havia razão racional 
para que as classes mais baixas não empurrassem a lógica da Revolu- 
ção ao ponto em que eles também pudessem se beneficiar da liberdade, 
igualdade e fraternidade. "Deve ser estressado", escreveu Kuyper, "que 
O liberal chama uma parada totalmente arbitrária em uma trajetória que, 
segundo sua teoria, tem que ser seguida. Assim, o liberal não só tem 
parentesco espiritual com o social-democrata, mas ao contrário dele ele 
está errado, porque ele é arbitrário, egoísta e inconsistente." (37) 


O socialismo enfatizou "um crescente senso de comunidade, dos direi- 
tos da comunidade e da natureza orgânica da sociedade, em oposição 
ao individualismo unidimensional com o qual a Revolução Francesa 





impregnou nossa sociedade, juntamente com sua escola econômica cor- 
respondente de laissez faire, laissez passer". Mas esse "zelo pelo princí- 
pio social" levou a "uma batalha pelos direitos de propriedade e uma 
guerra contra o capitalismo, dado que o indivíduo encontra seu baluarte 
mais forte precisamente em sua propriedade". Os direitos absolutos de 
propriedade eram agora vistos como o "obstáculo intransponível que im- 
pede a sociedade de fazer justiça à sua natureza sociológica". (38) De 
fato, a crise social gerada pela Revolução estava dando lugar a todo tipo 
de reações que vão do NIILISMO E DA ANARQUIA AO SOCIALISMO 
estatal e à social-democracia. Os liberais que se recusaram a abraçar a 
social-democracia eram os novos conservadores. Mas todos eles com- 
partilhavam uma base comum: o compromisso com o princípio básico da 
Revolução Francesa. 


Kuyper reconheceu a aparente contradição em sua alegação de que o 
socialismo era o funcionamento lógico e necessário da Revolução Fran- 
cesa, embora se opusesse ao individualismo liberal da Revolução. "Essa 
aparente contradição decorre do fato de que o caráter individualista da 
Revolução Francesa é apenas um princípio derivado. Não é seu princí- 
pio raiz do qual desenhou sua dinâmica. Esse princípio raiz é o seu grito 
desafiador Ni Dieu, ni maitre!(nem Deus,nem Mestre) Ou, se preferir: a 
emancipação do homem de Deus e da ordem instituída por ele." (39) 


Por toda a sua retórica sobre a antítese entre o individualismo liberal e o 
cristianismo social, Kuyper acreditava que o verdadeiro conflito do futuro 
era entre o MATERIALISMO SECULARISTA E O CRISTIANISMO SO- 
CIAL, ou, como ele viu, entre a revolução ímpia e a fidelidade as instru- 
ções da criação de Deus. Os herdeiros da Revolução, seja da esquerda 
ou da direita, inevitavelmente elevaram o deus de Mamon no lugar do 
criador. A guerra de classes continuou a se intensificar porque os ricos e 
os pobres e todos aqueles entre eles submeteram suas vidas ao propó- 
sito predominante da prosperidade material, cada um buscando o con- 
trole do Estado a fim de avançar seus próprios interesses. "Assim, por 
mais idealista que a democracia social possa se apresentar, sua luta 
permanece focada, no fundo, em nada além de adquirir mais poder fi- 
nanceiro. Ele exige mais bem-estar material, mas para a negligência de 
todos os outros elementos." (40) 


Grande parte da crítica de Kuyper à democracia como filosofia política 
repousou neste ponto. Cinco dos seis principais perigos enfrentados 





pela democracia que ele identificou em "Os Recifes da Democracia” 
(1895) giravam em torno do materialismo de uma forma ou de outra. Um 
desses recifes foi a "materialização" da vida política. Kuyper elogiou os 
social-democratas por denunciarem a desigualdade na sociedade, mas 
cobrou que eles buscassem substituir essa desigualdade por uma com- 
preensão completamente materialista do bem-estar humano que não 
deixou lugar para o espiritual. 


No entanto, os humanos consistem em corpo e alma. "Se você inverter a 
ordem das coisas, desafiando nossa natureza, do comando de Cristo, e 
do caráter moral da política, e empurra os interesses materiais tão enfa- 
ticamente para o primeiro plano que o aspecto espiritual se torna uma 
questão lateral, então você rebaixa nossa vida como seres humanos.... 
[Y]Jou materializar a lei e a justiça." (41) Assim, enquanto Cristo chamava 
as pessoas a "Busquem primeiro o reino de Deus, e sua justiça; e todas 
essas coisas serão adicionadas a você", os social-democratas efetiva- 
mente chamaram as pessoas a "Buscar em primeiro lugar a melhoria de 
suas necessidades materiais, e os bens espirituais seguirão”. (42) 


Outro recife voltado para a democracia era sua tendência a exacerbar a 
guerra de classes. Para ter certeza, alguma medida de conflito de clas- 
ses era o resultado inevitável da desigualdade necessária em um mundo 
pecaminoso, mas a democracia "tenta uma classe na sociedade a apro- 
veitar-se da máquina do Estado como uma ferramenta para quebrar o 
pescoço da outra classe". (43) As classes não mais consideraram o Es- 
tado como uma expressão da soberania de Deus destinada a transcen- 
der interesses partidários servindo o bem comum da comunidade orgã- 
nica. Trancados em conflito uns com os outros, eles ameaçaram "des- 
truir toda a harmonia social", rebaixando o governo para "um instru- 
mento de promoção de interesses econômicos”. (44) 


Juntamente com o materialismo e o conflito de classes, Kuyper identifi- 
cou o perigo adicional de "grosseria e vulgaridade” que viria dos esfor- 
ços das partes e demagogos para ceder aos interesses populares gros- 
seiros. 


A vida política declinaria à medida que pessoas sem educação rejeita- 
vam as "nuances mais finas" do raciocínio político cuidadoso em favor 
de "slogans tóxicos e generalidades brilhantes”, e a imprensa, sem dú- 
vida, se inclinaria para tal ilusão. 





No final, toda solidariedade pública daria lugar ao egoísmo do interesse 
da classe. 


Com seu poder cada vez mais alcançando os assuntos de bancos e cor- 
porações, O governo seria vítima da corrupção. O respeito pelo governo 
e pela lei cairia proporcionalmente à medida em que eles passaram a 
servir os interesses do dinheiro. (45) 


Os perigos que Kuyper se associou ao materialismo e ao conflito de 
classes acabaram por apontar para o problema mais profundo com o 
compromisso da Revolução com a autonomia humana. Seus herdeiros 
cada vez mais proclamaram um papel para o Estado que corria áspero 
sobre a natureza. A primeira fase levou-a a "desmantelar a ordem exis- 
tente e não deixar nada de pé, exceto o indivíduo com sua própria von- 
tade e sua suposta supremacia”. Na segunda fase, seus adeptos procu- 
raram "afastar Deus e sua ordem... e, deificando-se, sente-se na sede 
de Deus... e de sua própria cabeça você cria uma nova ordem de coi- 
sas. (46) Os socialistas "olham toda a estrutura da sociedade contempo- 
rânea como nada mais que um produto da convenção humana”. (47) Os 
social-democratas permitiram que o Estado fosse absorvido pela socie- 
dade, enquanto os socialistas do Estado permitiam que a sociedade 
fosse absorvida pelo Estado, mas ambos estavam totalizando em seus 
esforços para tornar a humanidade "o criador da sociedade no sentido 
mais estrito da palavra", mesmo quando isso exigia "violar as leis natu- 
rais onde quer que elas estejam no caminho ou deixar de lado a lei mo- 
ral sempre que ela for um obstáculo". (48) Não foi deixada nenhuma es- 
fera de vida para se desenvolver organicamente de acordo com as por- 
tarias de criação de Deus. 


"O edifício social tem que ser erguido de acordo com a extravagancia e 
capricho do homem. É por isso que Deus tem que sair de cena, para 
que os homens, não mais contidos por laços naturais, possam inverter 
cada preceito moral em seu oposto e subverter todos os pilares da soci- 
edade humana." (49) 


Em "As ilhas de Democracia" Kuyper identificou isso como a "ideia per- 
niciosa" de "soberania popular" ou "sufrágio universal", o recife mais pe- 
rigoso que ameaça a democracia. Kuyper se opôs a dar a cédula a to- 
dos os indivíduos adultos, preferindo uma sociedade familiar, mas não 
era a expansão do direito de voto sobre o qual ele estava preocupado. 
Em vez disso, pelos termos soberania popular e sufrágio universal, ele 





se referiu a "um sistema que se opõe à soberania de Deus com a propo- 
sição de que a autoridade governante reside na vontade latente do Es- 
tado, e que cada habitante como membro do corpo político contribui 
para expressar a vontade do Estado. Então o Estado não depende mais 
de Deus, mas é autossuficiente, e o povo age politicamente em uma 
base do ateísmo." (50) Em suma, pela soberania popular, Kuyper deno- 
tou um sistema inerentemente ateu no qual o governo era visto para re- 
pousar na "vontade arbitrária" dos seres humanos e não nas "ordenan- 
ças de Deus”. (51) Foi um sistema no qual a regra majoritária foi consi- 
derada uma base suficiente para qualquer política, independentemente 
dos direitos dos indivíduos ou da integridade de várias esferas da vida. 
Talteoria da autoridade inevitavelmente se tornaria cada vez mais radi- 
cal à medida que buscava refazer a sociedade de acordo com os dese- 
jos humanos, até mesmo derrubando tais baluartes tradicionais da or- 
dem social como a família cristã. 


DEMOCRACIA CRISTÃ: A POLÍTICA 


O Social de Kuyper É contra este pano de fundo revolucionário que as 


ideias de Kuyper sobre a soberania da esfera e o Estado de direito di- 
vino são melhor compreendidas. Para Kuyper, o conflito central da histó- 
ria humana foi o conflito entre a soberania humana e a soberania divina. 
A Revolução foi apenas a mais recente e mais profunda expressão da 
rebelião humana contra o criador. No entanto, no evangelho de Cristo, 
Deus já havia afirmado sua própria afirmação decisiva: "Não há um milí- 
metro quadrado em todo o domínio de nossa existência humana sobre a 
qual Cristo, que é Soberano sobre tudo, não chama: 'Deus!" (52) Esta 
não foi, para Kuyper, mera retórica. Nem o apelo à senhoria de Cristo foi 
projetado para justificar as reivindicações de um determinado partido po- 
lítico ou agenda. Em vez disso, consignando toda a autoridade de Deus 
a Cristo, Kuyper procurou descobrir todas as outras pretensões huma- 
nas à soberania ilegítima. Para ter certeza, Deus regularmente delega 
sua autoridade aos seres humanos, seus portadores de imagem. Mas 
ele não delega sua "SOBERANIA ABRANGENTE" a qualquer autori- 
dade ou instituição humana. (53) Pelo contrário, enraizadas na própria 
criação são uma miríade de instruções da criação, cada uma regendo 
sua própria esfera. Como Kuyper disse, "há na vida todos os tipos de es- 
feras tão numerosas quanto constelações no céu”, cada uma com "um 
princípio único como seu centro ou ponto focal.... Assim como falamos 
de um mundo com princípios éticos e valores moral, um mundo de 





ciência, um mundo de negócios, um mundo da arte, por isso falamos 
ainda mais adequadamente de uma esfera de moralidade, uma esfera 
familiar, uma esfera de vida socioeconômica, cada um tendo seu próprio 
domínio." (54) 


Kuyper não tentou articular uma lista autoritária das esferas. Fazer isso 
perderia o ponto. O que Kuyper apontou é que, como as esferas são 
mutuamente interdependentes- "todas essas esferas se entrelaçam 
como rodas de engrenagem"-- elas constantemente ameaçam interrom- 
per ou suprimir umas às outras. A tarefa do Estado é "permitir que as di- 
versas esferas, na medida em que se manifestem visivelmente, intera- 
jam de forma saudável e mantenham cada uma delas dentro dos limites 
adequados”. (55) Existe o governo para administrar e defender a justiça, 
mas "seu dever não é assumir as tarefas da família e da sociedade; o 
Estado deve retirar suas mãos deles. Mas assim que as colisões surgem 
de contatos entre as diferentes esferas da vida, de modo que uma es- 
fera invade ou viola o domínio divinamente ordenado de outro, então um 
governo tem o dever dado por Deus de defender direitos contra atos ar- 
bitrários e empurrar para trás o partido mais forte em nome dos direitos 
de Deus para ambas as esferas." (56) 


UMA VISÃO POLÍTICA CRISTÃ, portanto, chamará o Estado a cumprir 
sua responsabilidade adequada em relação a cada esfera social, inclu- 
indo a da educação, que foi a preocupação particular de Kuyper no dis- 
curso sobre "Soberania da Esfera" que ele entregou na fundação da 
Universidade Livre. (57) O Estado deve fazer isso sem usurpar a sobe- 
rania de Deus delegada a cada esfera. Nesse sentido, a liberdade é um 
compromisso fundamental da TEOLOGIA POLÍTICA CRISTÃ. Os cris- 
tãos devem estar sempre na vanguarda das tentativas de defender a li- 
berdade da vida humana orgânica das tendências invasivas do Estado 
Revolucionário. 


Em seu coração, a teologia pública de Kuyper era fundamentalmente 
deontológica.( filosofia moral contemporânea, que significa ciência do 
dever e da obrigação) 


Por trás de todo o florescimento humano estava a soberania de Deus 
como comunicada através de sua instrução. Em sua forma mais pura, 
Kuyper acreditava que esta instrução era expressa nos Dez Mandamen- 
tos. Devidamente compreendida e cumprida, a instrução "coincide... com 





a imagem do Filho de Deus Em sua conclusão final, a instrução e o 
Cristo são um só. Assim, a instrução explica o Cristo a você, e Cristo 
mostra-lhe a unidade da instrução em sua conclusão." (58) Esta foi uma 
reivindicação radical, projetada para encorajar os pastores "finamente, 
estritamente e severamente" a pregar a instrução e seus ensinos e práti- 
cas, e Kuyper fez grandes esforços para dissipar preocupações de que 
sua ênfase na instrução era contrária ao ensino do apóstolo Paulo. No 
entanto, no centro da defesa da instrução de Kuyper em seu comentário 
sobre o Dia do Senhor 44b não havia uma teologia bíblica matizada do 
direito, mas uma reflexão prática sobre o que a tradição cristã chamou 
de instrução moral de Deus. Para Kuyper, esse valor moral foi melhor 
comunicada nos Dez Mandamentos, mas também foi "tecida em nossa 
existência criatura através da criação". Embora o pecado tenha minado 
a "consciência e o conhecimento da instrução bíblica" dos seres huma- 
nos, através da graça comum Deus conteve o poder do pecado de tal 
forma que "também no não regenerado e não convertido ainda há sem- 
pre um remanescente de conhecimento da instrução”. (59) Esta instru- 
ção, que a tradição cristã historicamente chamou de instrução natural, 
mas que Kuyper preferiu descrever como as portarias de criação de 
Deus, ajuda a preservar "uma certa justiça civil que não faz nada pela 
salvação, mas torna uma vida humana possível e, portanto, dá à igreja 
um lugar destacado". (60) Tanto o Estado quanto a igreja têm a respon- 
sabilidade em mantê-lo. Mas a própria instrução divina não poderia sal- 
var uma sociedade pecaminosa. Apenas o evangelho ofereceu uma res- 
posta suficiente à Revolução e ao seu deus de Mamom: "A legislação 
por si só não curará nossa sociedade doente a menos que, ao mesmo 
tempo, gotas da medicina entrem nos corações dos ricos e pobres”. (61) 
Os pobres exigiam muito mais do que posses externas e prazeres sen- 
suais. Eles precisavam de "bem-estar espiritual" e a "paz de Deus”. (62) 
Por essa razão, a eficiência material não poderia ser o único critério 
para avaliar um sistema social. O cristianismo destacou "princípios mais 
profundos" que tinham que ser levados em conta. No que diz respeito a 
Kuyper, "ou a coerção abrirá caminho novamente por amor, pelo amor e 
para o crédito da igreja; ou então a coerção ganhará vantagem, mas 
apenas para ter o Estado absorvido na sociedade e, finalmente, ver a 
sociedade e o governo afundarem no comunismo materialista." (63) 


Kuyper entendeu o argumento dos social-democratas de que a melhoria 
material elevaria a vida das pessoas oprimidas "moral e intelectual- 
mente”. Mas, ele cobrou: "Por enquanto, são tantas palavras, e 





enquanto isso, restringem o horizonte das pessoas à existência nesta 
vida." (64) O bem-estar moral e intelectual não surgiria sozinho em um 
contexto de abundância. Eles tiveram que ser ativamente promovidos. 
Assim como o ensino social de Jesus era parte de seu anúncio do reino 
dos céus, então o problema da pobreza exigia que os cristãos, como Je- 
sus, “não por um momento travassem nem mesmo a luta contra a injus- 
tiça social de outra forma do que em conexão com o reino dele”. (65) Foi 
isso que distinguiu os cristãos dos socialistas. 


Por outro lado, era apenas um cristianismo completo, um cristianismo 
social, que seria de qualquer utilidade. "Se você não perceber isso e 
pensar que o mal pode ser exorcizado por promover maior piedade, tra- 
tamento mais gentil e caridade mais ampla, você pode pensar que en- 
frentamos uma questão religiosa, ou uma questão filantrópica, mas não 
uma questão social. A questão social não é uma realidade para você até 
que você nivele uma crítica arquiteta na sociedade humana como tal e, 
consequentemente, considere um arranjo diferente da ordem social de- 
sejável, e também possível." (66) 


Os cristãos tiveram que rejeitar o individualismo antissocial do libera- 
lismo laissez-faire. "Se... a questão é levantada se nossa sociedade hu- 
mana é um agregado de indivíduos ou um corpo orgânico, então todos 
aqueles que são cristãos devem se colocar do lado do movimento social 
e contra o liberalismo." (67) Nem os cristãos poderiam aprovar um Es- 
tado que permanecesse passivo diante da moagem triturando a po- 
breza, em nome dos princípios do livre mercado. 


A insistência de Kuyper em uma abordagem social cristã da política le- 
vou-o a articular distintas perspectivas cristãs sobre temas liberais clás- 
sicos de propriedade, dignidade humana, direitos e democracia. Invo- 
cando a tradição dos valores moral cristã, ele rejeitou totalmente a no- 
ção liberal de direitos de propriedade absoluta que alguns cristãos con- 
servadores estavam defendendo. Era legítimo apelar ao oitavo manda- 
mento, "Você não deve roubar", como mandado para a posse de recur- 
sos necessários para a vida de alguém. Este era um princípio básico do 
direito natural. Mas "é mais incorreto a maneira como muitas pessoas 
apelaram para o oitavo mandamento, a fim de defender a distribuição 
atual da riqueza, bem como os direitos atuais de propriedade e proprie- 
dade”. (68) Se os proprietários "tentarem deduzir do oitavo mandamento 
que tudo o que têm é sua propriedade legal e que Deus lhes deu a 





liberdade de fazer com ela como quiserem, os princípios éticos cristãos 
tem o dever e é chamando a quebrar todas essas falsas noções." (69) 
Uma pessoa só tem o direito de se desfazer de seus pertences "para fa- 
zer o bem”. (70) A igreja é chamada a pregar "constante e incessante- 
mente" que só Deus possui a posse plena de mercadorias; os seres hu- 
manos são meramente administradores. (71) 


Um corolário deste princípio, para Kuyper, novamente seguindo a tradi- 
ção cristã, é que "nunca poderemos ter qualquer outro direito de proprie- 
dade do que em associação com a coerência orgânica da humanidade, 
daí também com a coerência orgânica dos bens da humanidade". (72) 
Assim, enquanto o comunismo está inerentemente errado, um sistema 
social no qual, por exemplo, a terra pode não ser mantida em comum .. 
(73) O oitavo mandamento não poderia, portanto, ser usado como arma 
contra os social-democratas. Sua proibição de roubo "não diz nada so- 
bre a natureza da distribuição de bens terrenos e deixa espaço para di- 
ferentes formas de distribuição " (74) De fato, Kuyper invocou a defini- 
ção ampla do Catecismo Heidelberg de roubo como justificativa para a 
alegação de que "uma grande parte dos pertences neste mundo são 
bens roubados”. (75) Ele condenou a propriedade excessiva da terra, in- 
sistindo que os direitos dos pobres eram violados se fossem deixados 
na pobreza enquanto outros acumulavam riqueza. (76) 


Kuyper também argumentou que o oitavo mandamento exige que o go- 
verno regula a propriedade de acordo com os princípios da justiça. "A 
suposição de que o direito de propriedade é regulado por si só pelas re- 
lações sociais é totalmente falsa, e na medida em que contém alguma 
verdade não justifica o governo. Como ministro de Deus, o governo é 
encarregado da responsabilidade de garantir que a regulação do direito 
de propriedade não leve à ruína da sociedade." (77) Assim, insistiu Ku- 
yper, “o governo deve orientar a distribuição da riqueza” de acordo com 
os princípios bíblicos. (78) Tal regulamentação deve estender-se à "pro- 
priedade da terra, taxas de juros, direitos primogênitos e direitos de he- 
rança", e deve garantir "que a desigualdade repulsiva entre capitalistas 
poderosos e cidadãos indefesos permaneça dentro de certos limites”. 
(79) As Escrituras não fornecem detalhes particulares aqui, mas fornece 
princípios gerais dos quais os cristãos poderiam discernir que a teoria 
dos direitos absolutos de propriedade e a teoria econômica laissez-faire 
que a acompanhavam eram injustas. (80) A situação social do dia de 
Kuyper "criou situações que clamam pela justiça de Deus”, e todos os 





cristãos conscientes foram obrigados a trabalhar para melhorar as leis 
de acordo com essa justiça. (81) 


Kuyper também articulou uma concepção cristã de dignidade humana 
fundamental em contraste com o tipo de dignidade humana imaginada 
pela Revolução. A Revolução imaginou que os seres humanos fossem 
indivíduos autônomos, cada um buscando sua própria autorrealização. 


Em contraste, o cristianismo caracterizou os seres humanos como sujei- 
tos de Deus criados para o serviço amoroso dentro "das relações de 
uma sociedade organicamente integrada". (82) A Revolução abraçou o 
orgulho humano, lançando um programa de desconstrução social que 
arrancou "tudo o que dá à vida humana sua digna coerência". O cristia- 
nismo reconheceu todas as pessoas como pecaminosas e necessitadas 
de graça e arrependimento. (83) Considerando que a Revolução roubou 
aos pobres sua dignidade, sugerindo que eles não tinham as principais 
coisas que valem a pena viver - "bens externos, bens materiais e praze- 
res sensuais"-- o cristianismo ofereceu aos pobres a esperança e a feli- 
cidade que vem do medo de Deus. (84) O próprio Cristo se identificou 
com os pobres e os oprimidos, não com os ricos e os poderosos. Irritou 
Kuyper que muitos dos pobres foram tentados a seguir a social-demo- 
cracia porque os cristãos não tinham conseguido proclamar todas as im- 
plicações sociais do evangelho. (85) "Quando do lado do socialismo de- 
mocrático e do anarquismo um chamado sedutor e desafiador é direcio- 
nado também ao nosso povo trabalhador e aos pequenos [Kleine 
luyden], com o objetivo de fazê-los abandonar seu Deus, estimular sua 
ganância e inflamar suas paixões, não é então nosso chamado, nosso 
dever vinculado, fazer a voz do nosso Salvador ouvir em resposta aos 
gritos das profundezas?" (86) 


Para Kuyper, a igualdade na dignidade humana exigia pelo menos uma 
"para-igualdade" de posses. A igualdade absoluta estava fora de ques- 
tão, mas era injusto que alguns não pudessem atender às suas necessi- 
dades mais básicas, enquanto outros viviam no luxo. "O trabalhador, 
também, deve ser capaz de viver como uma pessoa criada à imagem de 
Deus. Ele deve ser capaz de cumprir sua vocação como marido e pai. 
Ele também tem uma alma a perder, e, portanto, ele deve ser capaz de 
servir seu Deus tão bem quanto você... Tratar o trabalhador simples- 
mente como um 'fator de produção' é violar sua dignidade humana.” (87) 
Esse conceito de dignidade humana levou Kuyper a usar a linguagem 





dos direitos para descrever as reivindicações que as pessoas poderiam 
levar ao governo. Por exemplo, as pessoas que passaram suas vidas 
trabalhando de forma responsável "têm o direito moral a uma pensão 
quando sua força começa a falhar”. Esse direito não vem do governo ou 
dos seres humanos, mas é "fundamentado em decretos impostos por 
Deus à humanidade”. (88) Ele também argumentou que o povo coletiva- 
mente "tem o direito de defender, perante o governo e se necessário, 
ser contra o governo, essas liberdades dadas por Deus que recebeu em 
seus componentes orgânicos”. Tal direito veio de Deus, não do governo. 
"Este não é um direito legal, mas de valores moral, e só nesse funda- 
mento ele nunca para em sua busca por uma voz política." (89) 


Foi esse direito que baseou a convicção de Kuyper de que, enquanto o 
governo recebe sua autoridade do Deus soberano (assim anulando o 
princípio da soberania popular), o povo mantém o direito de expressar 
suas preocupações e defender suas liberdades. Trata-se de um direito 
devidamente exercido através de um amplo sufrágio popular e através 
de um parlamento democrático que possui o poder da fala. Na verdade, 
Kuyper argumentou que, de acordo com as portarias de Deus, à medida 
que um povo amadurece suas formas políticas devem se tornar mais de- 
mocráticas. "À medida que um tronco de árvore durante seu crescimento 
se expande e divide todos os laços e obstáculos, de modo que o cresci- 
mento natural de um povo estoura cada algema com a qual seu desen- 
volvimento está sendo retido." (90) Opor-se à democracia era se opor a 
uma "lei de desenvolvimento da vida nacional". (91) Kuyper declarou 
que "a tarefa de cada um de nós como cristãos é promover esse desen- 
volvimento e, ao mesmo tempo, guiá-lo para canais apropriados”. (92) 
Ele defendeu a expansão da franquia para a classe baixa não como um 
direito natural (ou seja, derivado do homem) ou civil, mas como um "di- 
reito moral". Quando esse direito não foi honrado, "a injustiça é feita a 
um segmento da nação porque o outro segmento arroga para si o direito 
de reservar todo o poder representativo para si mesmo”. (93) 


Mas a tendência moderna era colapsar (diminuir a força vital) tudo no 
todo-poderoso estado social. Enquanto Kuyper defendia um papel mais 
forte para o governo na proteção dos direitos dos pobres, ele insistiu que 
o governo o fizesse de uma maneira que preservasse a integridade das 
outras esferas. Uma dessas esferas era a da iniciativa privada. A econo- 
mia laissez-faire representou a autonomia do mercado levada ao ex- 
tremo, a ponto de atropelar as outras esferas e, portanto, deve ser 





rejeitada. Mas o mercado deve, no entanto, ser livre para se desenvolver 
de acordo com seus próprios princípios éticos , de acordo com o desen- 
volvimento adequado das outras esferas. O capital e os negócios tinham 
seus direitos, embora estes não pudessem ser autorizados a atropelar 
os direitos dos trabalhadores às boas condições de trabalho, ao salário- 
mínimo e à organização dos sindicatos. (94) 


Kuyper estava especialmente preocupado com a família. Em oposição 
ao atomismo antissocial da Revolução, Kuyper argumentou que a famí- 
lia, não o indivíduo, era a verdadeira base para a ordem social. Foi na 
família, mais do que em qualquer outra instituição social, que os indiví- 
duos aprenderam o significado da justiça e as virtudes da cidadania. De 
fato, Kuyper argumentou: "A premissa básica de nossa política antirrevo- 
lucionária está enraizada na família." A família "é a primeira a dar forma 
a todas as veias da rede ao longo da qual o Estado envia seu sangue vi- 
tal para sua circunferência mais ampla e volta novamente ao seu cen- 
tro”. (95) A relação entre pais e filhos comunicou a natureza orgânica da 
sociedade humana, colocando a mentira aos mitos do individualismo e 
do contrato social. Pais e mães ensinaram aos filhos práticas de direito, 
justiça, reconciliação e arbitragem, fornecendo uma base para sistemas 
judiciais pacíficos e arranjos constitucionais de poder. Na verdade, o 
verdadeiro significado do slogan revolucionário de "liberdade, igualdade 
e fraternidade" foi revelado nas relações de irmãos e irmãs na casa 
cristã, em vez de entre indivíduos do Estado laico. (96) As relações de 
maridos e esposas incorporaram as virtudes sociais fundamentais da 
confiança, da acomodação e da honra, tudo em um contexto de fideli- 
dade. Até mesmo as relações de mestres e servos fomentaram virtudes 
de serviço e cuidado que organicamente unem as diferentes classes da 
sociedade como um só corpo. 


Kuyper era descaradamente patriarcal em sua visão da família. Como 
ele viu, a família cristã revelou o equilíbrio adequado entre princípios de 
igualdade e desigualdade. Por um lado, os membros de uma família são 
fundamentalmente iguais uns aos outros diante de Deus. (97) Por outro 
lado, em inúmeros aspectos, incluindo a autoridade, são profundamente 
desiguais. Deus ordenou certas expressões de autoridade que são invio- 
láveis, incluindo a de maridos sobre esposas, pais sobre filhos e mestres 
sobre servos. "As famílias onde a mulher é a número um e o homem de- 
sempenha um papel subordinado tornaram-se muito comuns. Tais ar- 
ranjos são pecaminosos. Famílias como essa foram viradas do avesso 





pela revolução e estão em conflito com a ordenança de Deus." (98) Para 
que os cristãos sejam antirrevolucionários era estar comprometido em 
manter essas relações de acordo com "o terreno sólido da Palavra de 
Deus”. (99) 


De acordo com sua teoria da soberania da esfera, Kuyper argumentou 
que a família precisava ser promovida e protegida para que pudesse se 
desenvolver livremente de acordo com a vontade de Deus, e assim per- 
manecer "aquela maravilhosa criação da qual o rico tecido da vida orgâ- 
nica do homem deve evoluir.... Não temos que organizar a sociedade; 
só temos que desenvolver o germe da organização que o próprio Deus 
implantou em nossa natureza humana." (100) Os diversos movimentos 
gerados pela Revolução, no entanto, pisotearam a família em nome do 
individualismo e da reconstrução social. "Longe, portanto, com falso indi- 
vidualismo, e anátema em todos os esforços para separar a família!” 
(101) Porque a imoralidade sexual era uma ameaça à família, também 
era uma questão de preocupação política adequada. "Se é especial- 
mente por essa razão que adultério, prostituição e toda a insanidade 
constituem uma ameaça direta ao bem-estar do Estado. Esses pecados 
produzirão gradualmente uma geração sem qualquer fidelidade ou confi- 
ança, sem qualquer senso de acomodação mútua, e sem qualquer 
senso de honra para a nação." (102) 


Juntos, todos esses princípios tornaram a política social de Kuyper equi- 
librada e matizada. O plano de pensão de seus trabalhadores, que ele 
propôs no Parlamento holandês em 1895, serve como uma ilustração 
Útil. Kuyper viu seu plano de pensão - o que garantiria aos trabalhadores 
a continuação de um salário-mínimo em seus anos de velhice - como 
uma solução parcial para a desintegração das relações sociais orgâni- 
cas que outrora haviam dado tal apoio. Ele argumentou que, embora a 
abolição de laços sociais tradicionais, como a servidão e as guildas, ti- 
vesse aumentado a liberdade individual, ela havia reduzido a solidarie- 
dade econômica e a segurança. Devido à concorrência implacável, os 
trabalhadores não podiam mais negociar salários vivos com seus em- 
pregadores, a fim de sustentar suas famílias, nem poderiam se unir em 
sindicatos para limitar a concorrência no mercado de trabalho. A conclu- 
são de Kuyper foi simples. "Claramente, só o governo pode ajudar." 
(1083) 


Mas, Kuyper insistiu, o governo não deve normalmente assumir a 





responsabilidade permanente de cuidar dos trabalhadores. Tal papel 
permanente por parte do governo usurparia o papel de várias outras es- 
feras, dificultando assim o desenvolvimento orgânico da sociedade. Tira- 
ria a dignidade dos trabalhadores eliminando espaço para a iniciativa 
privada. E isso restringiria muito as possibilidades de atos de bondade e 
fraternidade privados e laços de cuidado que visavam servir a pessoa in- 
tegral. O trabalho de caridade para os pobres era uma tarefa para indiví- 
duos, igrejas e outras organizações sociais, não a tarefa do governo. 
(104) No entanto, "quando o pauperismo se espalha e a filantropia fica 
aquém e a fome é iminente, a inação do governo seria criminosa”. 
Quando a crise social está tão desesperada que "a iniciativa privada não 
pode esperar corrigi-la”, o governo deve intervir. (105) Como Kuyper de- 
finiu o princípio, "o governo é obrigado a proteger os direitos se a injus- 
tiça resultar quando eles são deixados aos cuidados do setor voluntário”. 
(106) "Tal intervenção não deve deslocar permanentemente a iniciativa 
privada, mas, em vez disso, deve auxiliar a iniciativa privada, fortalecê-la 
e, assim, conduzir assuntos que em pouco tempo o governo possa se 
retirar novamente.” (107) 


Por outro lado, às vezes, um estado de coisas exigia uma legislação 
permanente apoiada pela força coercitiva. Kuyper acreditava que, assim 
como o governo regulava as relações comerciais e o comércio, então "o 
trabalho assalariado passou a precisar de legislação duradoura para 
guiá-lo e protegê-lo. E esse nível de envolvimento do governo não será 
temporário, mas permanente." Assim como havia um Código Comercial, 
então precisava haver um Código do Trabalho. (108) Não foi suficiente 
simplesmente estabelecer um plano de seguro voluntário. Enquanto 
muitos trabalhadores poderiam salvar voluntariamente, "preguiça e pe- 
cado" impediriam outros de fazê-lo. (109) Por outro lado, não se poderia 
esperar que o governo financiasse tal plano. Um programa financiado 
pelo governo que equivalia a um sistema de apostilas paralisaria a inici- 
ativa privada em vez de fortalecê-lo. Seria "distribuir dinheiro, não jus- 
tiça”. (110) A assistência material por parte do Estado deveria limitar-se 
as "menores dimensões" se não fosse "enfraquecer as classes trabalha- 
doras e quebrar sua resiliência natural". (111) 


A solução de Kuyper foi a "participação obrigatória". (112) Os trabalha- 
dores seriam obrigados mensalmente a contribuir com um fundo de apo- 
sentadoria que fosse pago a si e às suas famílias. Os empregadores se- 
riam obrigados a fornecer fundos para o seguro de doença e invalidez. 





Os trabalhadores contribuiriam coletivamente para um fundo que ofe- 
rece seguro-desemprego. Inicialmente, o governo complementaria esses 
programas, mas seu papel diminuiria gradualmente para o de supera- 
ção. (113) O objetivo era garantir os direitos justos dos trabalhadores e 
suas famílias sem tornar permanente o alívio governamental, bem como 
reduzir o número de pessoas que necessitam de ajuda, a ponto de que 
os recursos das igrejas e da iniciativa privada seriam novamente sufici- 
entes para atender às suas necessidades. Aqueles que ganharam cui- 
dados como uma questão de justiça e direito poderiam fazê-lo através 
do plano de pensão, enquanto aqueles que eram "destituídos" ou que 
"chegaram ao fundo por sua própria culpa" poderiam experimentar os 
cuidados de Deus através do diaconato da igreja. (114) Desta forma, a 
dignidade daqueles que buscavam ganhar um salário-mínimo e prover 
suas famílias seria preservada através das contribuições combinadas de 
capital e trabalho, sem engolir nenhuma dessas esferas no todo-pode- 
roso entendimento do Estado. Por sua vez, os desamparados e os po- 
bres poderiam ser atendidos de forma que ATENDESSEM SUAS NE- 
CESSIDADES ESPIRITUAIS, BEM COMO SUAS NECESSIDADES MA- 
TERIAIS. Foi um plano de intervenção governamental que respeitava os 


propósitos sociais e privados da propriedade, preservava a integridade 
da sociedade orgânica e da iniciativa privada, assegurava os direitos 
dos trabalhadores e suas famílias de acordo com sua igual dignidade, e 
promovia o cuidado amoroso às necessidades espirituais e materiais 
dos pobres, concedendo o devido lugar ao ministério social da igreja. 


CONCLUSÃO: 
O PENSAMENTO SOCIAL ABRAHAM KUYPER PARA NOSSOS DIAS 


Kuyper estava profundamente consciente do eclipse (obscurecimento) 
do cristianismo ortodoxo na Europa moderna. 


Ele aceitou o pluralismo como uma característica definidora de seu 
mundo, e pensou muito sobre como os cristãos poderiam participar poli- 
ticamente em uma sociedade pluralista do ponto de vista teológico. 


Por todo o seu ceticismo sobre o futuro de um mundo cada vez mais dis- 
tante do cristianismo, Kuyper poderia ser incrivelmente otimista sobre o 
progresso e a modernidade. 


Seus escritos refletem a arrogância de sua época em relação a ques- 
tões de raça, nacionalidade e colonialismo, e Kuyper manteve visões 





patriarcais completamente conservadoras em relação ao gênero e à fa- 
mília. 

No entanto, nas áreas de má ajuda, trabalho, saúde e educação, ele era 
um progressista comprometido. Em suma, o pensamento social de Ku- 


yper exibiu todos os paradoxos que se poderia esperar de um demo- 
crata cristão europeu do final do século XIX. 


Seu brilho intelectual e propensão ao pensamento dialético permitiram- 
lhe oferecer uma perspectiva social e política que desafiasse as catego- 
rias reacionárias da direita ou da esquerda. 


Ele abraçou ideias-chave dos conservadores, liberais e socialistas, ao 
mesmo tempo em que mostrou como uma perspectiva cristã deve, em 
última análise, diferir das três. (115) 


Uma característica marcante do pensamento de Kuyper é sua crítica im- 
placável à tradição liberal e ao capitalismo laissez-faire, ambos associa- 
dos à Revolução Francesa. 


No entanto, na ironia de todas as ironias, Kuyper encerou eloquente- 
mente sobre as virtudes dos Estados Unidos e seu glorioso futuro, ape- 
sar do fato de que, em alguns aspectos, os Estados Unidos mostraram 
seus compromissos liberais e capitalistas com um vigor ainda maior do 
que a França do século XIX. 


Kuyper rapidamente esqueceu sua crítica penetrante à tradição liberal 
quando ele levou os Estados Unidos em sua mira, vendo a América 
através de óculos cor de rosa. 


Em parte, ele foi capaz de fazer isso por causa de sua historiografia se- 
letiva. 


Kuyper argumentou que, como os Países Baixos e a Grã-Bretanha, os 
Estados Unidos deviam seu compromisso com a liberdade à sua he- 
rança calvinista, uma herança transmitida à América pelos puritanos, as- 
segurada através de uma revolução essencialmente conservadora, e 
cuidadosamente institucionalizada por pais de fundadores piedosos. 


Verdade, ele reconheceu, a América era uma república que investiu so- 
berania em seu povo. 


Mas os americanos eram um povo profundamente religioso que reco- 
nheceu a soberania de Deus. 





Isso contrastava fortemente com a forma de liberalismo que havia emer- 
gido na França com sua revolução ímpia. 


O otimismo de Kuyper sobre a América decorreu de sua crença na pos- 
sibilidade de uma espécie de democracia cristã (ou o que poderíamos 
chamar de liberalismo cristão). 


Não era a própria democracia a que ele se opunha. 


Pelo contrário, ele via isso como o direito moral de um povo maduro. Ku- 
yper também não se opôs ao capitalismo de livre mercado regulamen- 
tado. 


Pelo contrário, ele defendia políticas que garantiriam a justiça social com 
mínima interferência do governo em outras esferas. 


A disciplinada reflexão cristã de Kuyper sobre política permitiu que ele 
transcendesse as categorias de esquerda e direita. Ele percebeu que o 
liberalismo e o conservadorismo, o capitalismo e o socialismo repousa- 
vam sobre os pressupostos ateístas, individualistas e materialistas da 
modernidade, e ele percebeu o quão crucial era para os cristãos se re- 
cusarem a permitir que tais suposições modernas ditassem a forma do 
pensamento político cristão. 


Os cristãos precisavam articular uma teologia política alternativa enrai- 
zada nas instruções de criação através das quais Deus permitiu que a 
sociedade humana florescesse em toda a sua diversidade. 


Além disso, era insuficiente para os cristãos buscarem uma ordem social 
que meramente se conformava com as instruções de Deus externa- 
mente. 


Os cristãos precisavam buscar o bem-estar e a salvação de toda a pes- 
soa- corpo e alma - e toda a sociedade - material e espiritual. Em suma, 
Kuyper ofereceu uma visão de caridade e justiça que estava finalmente 
enraizada no evangelho cristão. 


Como podemos aplicar as ideias de Kuyper em nossos próprios contex- 
tos pluralistas e muitas vezes profundamente polarizados? 


Certamente não por ceder à política da direita ou da esquerda (embora, 
sem dúvida, Kuyper teria incorporado insights-chave tanto da direita 
quanto da esquerda). 





Também não pode ser oferecendo apelos simplistas à senhoria de 
Cristo como justificativa grosseira para impor nossas predileções políti- 
cas aos outros. 


Como Cristo, os cristãos são chamados a testemunhar a senhoria de 
Cristo através do serviço de sacrifício, não da dominação (ver filipenses. 
2:5-11). Como Kuyper entendeu, tal serviço nos chama para buscar cari- 
dade e justiça para todas as pessoas. 


Sugiro dois compromissos fundamentais que devem definir qualquer vi- 
são política ou social kuyperiana. Em primeiro lugar, o engajamento pú- 
blico cristão deve ser fundamentado em um compromisso central com a 
soberania divina como o princípio fundamental da criação. 


Kuyper compartilhou a clássica convicção cristã de que Deus não go- 
verna a criação simplesmente através de sua palavra, de fora, por assim 
dizer. 


Em vez disso, sua lei de valores moral - o que os cristãos têm chamado 
de direito natural e o que Kuyper chamou de ordenanças de criação - 
está escrito na própria criação. 


Assim, para que qualquer sociedade humana floresça, suas práticas, 
costumes e leis devem surgir da própria criação. 


Isso é verdade para todas as esferas, da economia e do jornalismo à se- 
xualidade e ao casamento. 


A tarefa do governo não é usurpar o trabalho dessas esferas, mesmo 
quando queremos. 


Em vez disso, sua tarefa é garantir a ordem, a estabilidade e a justiça, 
para que os humanos possam servir livremente a Deus em todas as 
áreas da sociedade orgânica. 


Em segundo lugar, o engajamento público cristão deve ser social na ori- 
entação. 


Não podemos florescer como indivíduos isolados, cada um buscando 
nossa própria felicidade de acordo com nossas próprias luzes, desde 
que não façamos mal a outra. 


Em vez disso, somos chamados a nos solidarizar uns com os outros 
como irmãos e irmãs chamados a se unirem em Cristo. A tendência da 
modernidade tem sido reduzir todos os laços sociais ao nível do contrato 





facilmente quebrado. Kuyper entendeu a clássica insistência cristã de 
que somos os guardiões um do outro. 


Seja em nossa administração de recursos, nossa fidelidade aos laços da 
vida incorporada, ou nossas lutas contra a injustiça, somos chamados a 
carregar os fardos uns dos outros. Essa solidariedade deve caracterizar 
nossas igrejas e nossas comunidades, ampliando para nosso país e o 
mundo, mas também deve caracterizar nossa política. 
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(85.) Kuyper reconheceu que a "desmoralização que se segue na esteira 
da necessidade material" levou muitos a abandonar o cristianismo. "Não 
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sua própria culpa ou por culpa própria”. Essas pessoas são justamente 
deixadas aos cuidados da igreja e à generosidade privada. O projeto de 
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(115.) As propostas de Kuyper também refletiram o contexto político que 
habitava: a monarquia constitucional parlamentar dos Países Baixos mo- 
dernos. A versão da democracia defendida, com sua rejeição à sobera- 
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Matthew J. Tuininga 

J. Tuininga (PhD, Emory University) é professor associado de teologia 
moral no Seminário Teológico Calvin em Grand Rapids, Michigan. Ele é 
o autor de A Teologia Política de Calvino e o Engajamento Público da 
Igreja: Os Dois Reinos de Cristo (Cambridge University Press). 
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REALIZANDO O REINO - UMA VISÃO SOBRE O EVANGELHO SO- 
CIAL 


por Andrew Gardner /Jim white 


Falar sobre o “Evangelho Social” dentro de um ambiente congregacional 
muitas vezes pode ser difícil. 


A frase passou a significar muitas coisas diferentes para pessoas dife- 
rentes. Nos últimos anos, figuras públicas como Glenn Beck falaram ne- 
gativamente do Evangelho Social, alegando que aspectos da justiça so- 
cial são uma “perversão do evangelho”. 


Outros indivíduos parecem pensar que o ministério social em geral 
(como uma despensa de alimentos ou armário de roupas) é parte inte- 
grante do Evangelho Social. 


Parece haver uma total falta de clareza na vida congregacional em rela- 
ção ao Evangelho Social. 


Passei a maior parte do meu verão pensando no Evangelho Social en- 
quanto estagiava na Metro Baptist Church em Nova York. Este movi- 
mento, muito mais antigo que o movimento fundamentalista, surgiu após 
a Guerra Civil. 


Atingiu o auge de sua influência no início de 1900, em grande parte de- 
vido a Walter Rauschenbusch, o homônimo da organização com a qual 
estou trabalhando neste verão. 


Rauschenbusch foi um ministro batista alemão e professor de história da 
igreja no Rochester Theological Seminary. 


Antes de sua carreira acadêmica, Rauschenbusch serviu como ministro 
da Segunda Igreja Batista Alemã em Hell's Kitchen, Nova York. Esse 
pastorado mudou para sempre e influenciou Rauschenbusch, que escre- 
veu vários livros e influenciou milhares de cristãos nos Estados Unidos. 


Rauschenbusch notou durante seu tempo em Nova York que sua com- 
preensão tradicional da salvação individual e a promessa de vida eterna 
no céu não podiam falar com a pobreza absoluta e a fome desenfreada 
entre seus congregados. 


Nada, no entanto, doeu mais a Rauschenbusch do que realizar serviços 
funerários para crianças que morreram de doenças relacionadas à po- 
breza. 





Diante dessas lutas, Rauschenbusch começou a enfatizar uma compre- 
ensão do evangelho que priorizava a luta pelo Reino de Deus. 


Rauschenbusch viria a enfatizar dentro da Oração do Senhor: “Venha o 
teu reino na terra como no céu”. (pai nosso) 


De muitas maneiras, Rauschenbusch era um modernista. Ele acreditava 
no progresso social e defendia um evangelho que acreditava que Deus 
estava por trás desse progresso. 


O movimento diminuiu lentamente à medida que os eventos da Primeira 
e da Segunda Guerras Mundiais mostraram que o mal radical do mundo 
ainda existia na sociedade. 


Como Deus pode buscar e encorajar o progresso social da humanidade 
quando o mal se apodera e empurra a sociedade de volta a um estado 
de violência bárbara? 


O Evangelho Social falhou em responder, e pensadores diferentes leva- 
ram o cristianismo moderno em direções diferentes. 


Rauschenbusch, no entanto, nunca pensou que o mundo chegaria a um 
estado de perfeição. 


Ele nunca pensou que o Reino de Deus seria plenamente realizado 
nesta vida, e isso o levou à ideia de que “O Reino de Deus está sempre 
vindo”. 


Os ministérios sociais eram um componente necessário para oferecer 
uma aproximação cada vez mais próxima da perfeição da ordem social. 


E embora isso seja apenas uma aproximação, Rauschenbusch afirma 
que “toda aproximação [do Reino de Deus] vale a pena”. 


Rauschenbusch resume seu ponto de vista dizendo: “A peregrinação 
eterna em direção ao Reino de Deus é melhor do que a estabilidade sa- 
tisfeita”. 

O Evangelho Social nunca teve como objetivo perverter os entendimen- 
tos tradicionais do cristianismo. 


Em vez disso, esse movimento pretendia fornecer aos cristãos um ideal 
tangível pelo qual lutar nesta vida, em vez de aguardar o eterno ideal so- 
brenatural da próxima. 


O Evangelho Social também não foi um movimento de ministérios soci- 
ais desconectados que buscavam simplesmente ajudar as pessoas. 





Ele se esforçou para construir dentro da sociedade a infraestrutura para 
criar uma ordem social harmoniosa e perfeita. Simplesmente ajudar as 
pessoas não reconhece a importância e a gravidade da responsabili- 
dade cristã para com a sociedade. 


No Rauschenbusch Metro Ministries, sou constantemente atraído pela 
ideia de que meus esforços nesses ministérios são apenas aproxima- 
ções da ordem social perfeita chegando um pouco mais perto da Terra. 


Quando acidentalmente faço uma lancheira extra e me lembro do ho- 
mem sentado na entrada da igreja, o Reino se aproxima. 


Quando colho ou rego algumas plantas do jardim da cobertura para a 
despensa de alimentos, o Reino se aproxima. 


Quando ajudo a fornecer um espaço seguro para as crianças aprende- 
rem e aproveitarem o verão, o Reino se aproxima. 


Esses atos e ministérios não excluem o cuidado da alma individual, mas 
esses atos e ministérios priorizam o cuidado do ser humano como ser 
humano. O Evangelho Social não compreende o ser humano pela sua 
potencialidade de se tornar membro de igreja ou cristão. O Evangelho 


Social valoriza as pessoas como elas são — belas criações apanhadas 
em um mundo às vezes feio que fica cada vez mais bonito a cada ato 
que fazemos para torná-lo assim. 


Andrew Gardner ( abgardner(Demail.wm.edu ), um estudante da Wake 
Forest University School of Divinity, está passando o verão trabalhando 
no Rauschenbusch Metro Ministries, um grupo de defesa social afiliado 
à Metro Baptist Church em Nova York. De vez em quando ele vai escre- 
ver sobre sua experiência 
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O VERDADEIRO EVANGELHO É SOCIAL 
Por - Robert Sellers 
Imagina uma foto - Homens esperam na fila do pão no Bowery em 1910. 


Vários anos atrás, uma equipe missionária de leigos pregou o sermão 
da manhã na Primeira Igreja Batista de Abilene, Texas. Eles tinham aca- 
bado de voltar da conclusão de projetos médicos e de construção em 
um pequeno hospital cristão nas montanhas perto de Chihuahua, no Mé- 
xico. 


Suas histórias de construir armários de remédios e relacionamentos 
muito necessários, consertar portas de clínicas e corpos quebrados e 
resgatar equipamentos descartados e vidas esquecidas tocaram profun- 
damente nossa congregação abastada. 


Em um testemunho, um médico de família resumiu como ele via seus 
esforços missionários naquele ambiente carente: “Alguns chamarão o 
que fizemos de 'Evangelho Social"; Eu apenas chamo isso de 'obediên- 
cia”. 

Esta menção ao Evangelho Social há mais de uma década destaca um 
mal-entendido que tem sido perpetuado por líderes evangélicos e igrejas 
por um século. 


Muito recentemente, de fato, um amigo me disse que o “verdadeiro 
evangelho” é a salvação por meio de Jesus Cristo, e não apenas fazer 
boas obras. 


MAS EU AFIRMO QUE O VERDADEIRO EVANGELHO É SOCIAL. 


Tem um aspecto pessoal, é claro, mas as implicações do verdadeiro 
evangelho são sociais. 


O primeiro e maior mandamento é amar a Deus com todo o nosso cora- 
ção, alma e mente — e, para os cristãos, isso significa amar Jesus como 
o Verbo Encarnado, o rosto humano de Deus. Mas o segundo mandato, 
tão fundamental quanto o primeiro, é amar nosso próximo como a nós 
mesmos (Mateus 22:36-40) — que fundamenta a natureza social do 
evangelho na pessoa do próprio Jesus. 


O QUE É O EVANGELHO SOCIAL? 





O Westminster Dictionary of Christian Theology descreve o Evangelho 
Social como “um tipo de protestantismo ativista que surgiu no final do 
século 19 e início do século 20 na América do Norte industrial e ur- 
bana”. A definição clássica, porém, partiu de um participante do próprio 
movimento, o teólogo Shailer Mathews, que identificou o Evangelho So- 
cial como “a aplicação do ensinamento de Jesus e da mensagem total 
da salvação cristã à sociedade, à vida econômica e às instituições soci- 
ais”. .. . como para os indivíduos”. 


Mais recentemente, em uma conferência na Colgate Rochester Crozer 
Divinity School, o mais antigo seminário batista da América, Susan Hill 
Lindley explicou como o Evangelho Social difere tanto dos esforços se- 
culares para ajudar pessoas necessitadas quanto das práticas cristãs de 
caridade. 


Ela disse: 


O Evangelho Social (se) distingue, por um lado, do trabalho humanitário 
geral... pela motivação religiosa por trás de suas ideias e atividades, e 
por sua insistência em conectar os ideais sociais com o reino de Deus, 
pelo menos parcialmente realizável neste mundo. Por outro lado, o 
Evangelho Social (move-se) além da caridade cristã tradicional (reco- 
nhecendo) identidade corporativa, pecado corporativo (ou) estrutural e 
salvação social, (assim como expressando) preocupação com o pecado 
individual, fé e responsabilidade. 


A definição de Shailer Mathew, que enfatiza como o Evangelho Social 
fala tanto para a vida social quanto para a vida individual, desafia a ma- 
neira como os cristãos no Ocidente muitas vezes interpretam a natureza 
do discipulado. 


Em um compromisso com o individualismo, alguns cristãos americanos 
assumem que ser seguidor de Jesus afeta apenas o relacionamento 
pessoal com Deus e, portanto, negligenciam a aplicação das exigências 
do evangelho ao mundo maior ao seu redor. 


Talvez essa lealdade cultural seja a razão pela qual muitos sermões se 
concentram em buscar a “vida espiritual mais profunda” para o crente in- 
dividual, em vez de fazer parceria com outros para fazer a obra de Deus 
no mundo. 


Este tema de seguir a Cristo além de si mesmo é revisitado na afirma- 
ção de Susan Lindley de que, além do “pecado individual, fé e 





responsabilidade”, o Evangelho Social está preocupado com “identidade 
corporativa, pecado corporativo (ou) estrutural e salvação social”. 


Talvez muitos cristãos, como meu amigo que fala sobre o “verdadeiro 
evangelho”, tenham associado o Evangelho Social ao liberalismo teoló- 
gico, projetos seculares de ajuda humanitária ou pessoas que eles co- 
nhecem que expressam uma aversão — ou mesmo antagonismo — em 
relação ao evangelismo. 


Se assim for, eles talvez se surpreendam ao saber que o representante 
proeminente do Evangelho Social era um pastor batista e professor em 
um seminário batista — um cristão que tinha uma herança familiar pro- 
fundamente religiosa, uma paixão por ajudar pessoas necessitadas e 
uma vontade de compartilhar com eles sua fé em Jesus Cristo. 


Ele era Walter Rauschenbusch, considerado por alguns um herege e, 
por outros, um profeta moderno. 


WALTER RAUSCHENBUSCH, EVANGELIZADOR SOCIAL 


Walter nasceu em 1861 em Rochester, NY, filho de Caroline e August 
Rauschenbusch, imigrantes alemães que vieram para os Estados Uni- 
dos 15 anos antes de seu nascimento. Como explica certo historiador, 
em meados do século 19, “milhares de imigrantes alemães afluífam ao 
Novo Mundo para viver em seus cortiços, trabalhar em suas fábricas ou 
juntar-se às filas de desempregados”. 


August Rauschenbusch, no entanto, não trabalhou em uma fábrica ou 
mudou sua família para um cortiço. De acordo com Christopher Evans, 
professor de história do cristianismo na Universidade de Boston, “logo 
depois de imigrar para os Estados Unidos (August) rompeu com uma 
herança familiar profundamente enraizada do luteranismo alemão para 
abraçar uma tradição pietista batista conservadora”, uma mudança que 
eventualmente garantiu ao missionário germano-batista uma respeitada 
cátedra ensinando alemão no Seminário Teológico de Rochester. Foi lá, 
perto do campus da pequena escola batista, onde o jovem Rauschen- 
busch passou sua infância. 


Sob a influência de sua família, sua igreja e o seminário, o adolescente 
Walter se tornou cristão, uma experiência sobre a qual ele escreveu 
mais tarde: “Foi de valor eterno para mim. Tornou-me permanentemente 
e agradeço a Deus de todo o coração por isso. Foi uma experiência 
terna e misteriosa (que) influenciou minha alma até as profundezas.” 





Após sua conversão, Walter frequentou o ensino médio em sua segunda 
terra natal, a Alemanha, onde se tornou fluente em alemão e muitas ve- 
zes escrevia cartas para seu pai em latim e grego. Quando ele voltou 
para Rochester, ele era um jovem maduro — brilhante, sério e compro- 
metido em encontrar onde Deus queria que ele servisse. 


Morando em casa, ele frequentou a Universidade de Rochester e, mais 
tarde, o seminário onde seu pai ensinava no campus que foi seu 
playground de infância. Por dois verões, ele fez o que tantos jovens can- 
didatos ao ministério fizeram — ele serviu como pastor estudantil de uma 
pequena congregação batista, localizada em Kentucky. Mais tarde, ao 
se formar no seminário, sua preocupação com os perdidos quase o le- 
vou à Índia como missionário estrangeiro. 


Mas, como muitos de seus biógrafos comentaram, em 1886 Walter tor- 
nou-se outro tipo de missionário, como o pastor de 25 anos da Segunda 
Igreja Batista alemã em Nova York, uma pequena congregação locali- 
zada à beira de uma favela chamada “Cozinha da Hell's Baptist Church”. 
" De acordo com Evans, foi esse ministério de US$ 600 por ano para 
143 batistas da classe trabalhadora alemã “que serviu como a maior in- 
fluência na formação da teologia (de Rauschenbusch) e sua orientação 
para a reforma social”. 


WILLIAM RAMSEY EXPLICA O VALOR DESSA EXPERIÊNCIA, AFIRMANDO: 


A preocupação social de Rauschenbusch não foi desenvolvida em seu 
estudo universitário de filosofia hegeliana; foi preparado na cidade. ... 
Ele conheceu mulheres tão mal pagas em seus empregos nas fábricas 
que tinham que andar pelas ruas todas as noites como prostitutas. 


Ele falou de um velho que ele conhecia que foi atropelado por um 
bonde. 


Quando o velho não podia pagar por seus cuidados médicos, ele foi ex- 
pulso do hospital próximo e levado no meio da noite de barco para um 
hospital de caridade (onde teve gangrena e logo morreu). ... A empresa 
de bondes fez um acordo com a esposa por US$ 100. 


Afinal, eles disseram, (o marido dela) não estava ganhando muito em 
primeiro lugar e era tão velho que nem mesmo ganharia essa pequena 
quantia por muito mais tempo. ... 


Portanto, não foi a partir de uma aula de ética que se desenvolveu a pai- 
xão (do jovem ministro) pela reforma social. 





Durante o seminário, Walter pensava que seu chamado cristão era pre- 
gar o evangelho e levar as pessoas à salvação em Jesus Cristo, mas 
depois de viver ao lado das pessoas pobres de Hell's Kitchen por 11 
anos, ele sentiu que seu chamado também exigia que ele “ministrasse a 
vítimas da indiferença social, da corrupção política e da ganância econô- 
mica. 


O abalou que os proprietários de favelas e donos de sweatshops (ele 
sabia) eram muitas vezes cristãos sinceros, adorando fielmente em igre- 
jas da moda enquanto ao seu redor crianças morriam de desnutrição e 
as doenças trazidas pela pobreza.” 


Estranhamente, muitos cristãos ricos não viam nada de incongruente em 
suas vidas confortáveis em contraste com a existência lamentável dos 
pobres. 


Alguns deles sem dúvida leram um livro de 1889 intitulado O Evangelho 
da Riqueza, publicado pelo industrial Andrew Carnegie, no qual ele ar- 
gumentava que Deus ordenou que algumas pessoas ganhassem muito 
dinheiro e outras não tão bem. 


Os ricos eram responsáveis por cuidar dos pobres, que não sabiam usar 
o dinheiro com sabedoria. 


Ainda mais desastrosamente, observa o historiador Bill Leonard, foi um 
pastor batista, Russell Conwell, cujo sermão popular “Acres of Dia- 
monds” foi responsável por justificar, até santificar, os desejos materia- 
listas de tantos cristãos protestantes no final do século XIX. 


Em suas frequentes aparições em igrejas conservadoras, Conwell decla- 
rou: “Todo homem bom deve ser rico. Todo homem bom seria rico se ti- 
vesse tanto bom senso quanto bondade. Eu digo, fique rico, fique rico.” 


Walter Rauschenbusch, como vários outros jovens pastores e estudio- 
sos de mentalidade social, rejeitou esse ensino, que ele considerava 
uma aberração do evangelho e uma acomodação à cultura do materia- 
lismo e ao capitalismo laissez-faire da Era Industrial. 


Em resposta, observa Leonard, Walter emergiu como “um dos principais 
representantes do que veio a ser conhecido como o movimento do 
Evangelho Social — um esforço para levar a sério a natureza corporativa 
do pecado e a necessidade de cristianizar a própria ordem social”. 


Sua primeira exposição publicada desta TEOLOGIA DO CRISTIA- 
NISMO SOCIAL foi um artigo de maio de 1904, ironicamente intitulado 





“O Novo Evangelismo”, pois mesmo neste primeiro esboço de suas 
idéias do Evangelho Social, Rauschenbusch não podia abandonar seu 
compromisso inerente ao evangelismo. 


Assim, escreve Evans: “Ele mirou aqueles que viam o evangelismo cris- 
tão meramente como uma questão de conversão pessoal. 


O que era necessário na igreja... era um novo modelo de evangelismo 
que colocasse as pessoas em contato com os pecados sociais e econô- 
micos da nação causados pela industrialização do final do século 19.” 


“Ele mirou aqueles que viam o evangelismo cristão meramente como 
uma questão de conversão pessoal”. 


O artigo de Rauschenbusch foi geralmente bem recebido, mas ele não 
estava preparado para sua visibilidade e estatura cada vez maio- 

res. Apenas 14 anos depois, na época de sua morte em 1918, ele era o 
porta-voz indiscutível do movimento Social Gospel. 


Seus livros — Cristianismo e a Crise Social (1907), Orações do 
Despertar Social (1910), Cristianização da Ordem Social (1912) 

e Uma Teologia para o Evangelho Social (1917) — vendeu dezenas 
de milhares de cópias em várias tiragens. Ele se tornou, escreve Evans, 
“um dos líderes protestantes mais visíveis nos Estados Unidos”, que re- 
gularmente cruzava o país falando sobre o Evangelho Social. 


Sua vida e especialmente suas ideias sustentaram um movimento que 
ajudou a moldar o pensamento dos líderes cristãos no início do século 
20, enquanto, após sua morte, as convicções que ele defendia continua- 
ram a desafiar “numerosos líderes eclesiásticos internacionais e refor- 
madores sociais — mais notavelmente Martin Luther King, Júnior.” 


OUTROS COMENTÁRIOS SOBRE O EVANGELHO SOCIAL 


A crescente popularidade do Evangelho Social no início do século 20 
precipitou uma reação de líderes e instituições cristãs mais tradicio- 
nais. Comentando sobre o cristianismo na América, estudiosos do Pro- 
jeto Pluralismo da Universidade de Harvard apontam para o crescente 
antagonismo em relação a esse “novo modelo de evangelismo”. Eles re- 
sumem : 


Enquanto os conservadores teológicos se baseavam em tradições asso- 
ciadas ao revivalismo, que tendiam a enfatizar a reforma moral dos indi- 
víduos, os liberais teológicos clamavam por uma reconstrução da pró- 
pria ordem social. 





Eles insistiram que os cristãos precisavam abordar diretamente, e em 
termos cristãos, as novas realidades da vida industrial urbana. ... (Eles) 
encontraram uma voz articulada em Walter Rauschenbusch ... (que) 
transformou a ideia bíblica do reino de Deus em uma visão da transfor- 
mação cristã progressiva da América em uma sociedade cristã coopera- 
tiva. 


A visão de Rauschenbusch de uma “sociedade cristã cooperativa” é ra- 
dicalmente diferente da teocracia que alguns conservadores querem es- 
tabelecer, onde as leis dos Estados Unidos seriam feitas para concordar 
com as “leis de Deus” conforme interpretadas pelos cristãos conserva- 
dores. 


Por outro lado, o Evangelho Social que Rauschenbusch defendia e ima- 
ginava uma ordem social onde diversas vozes deveriam ser ouvidas, di- 
ferentes perspectivas poderiam ser respeitadas e contribuições distintas 
para uma sociedade transformada e justa seriam bem-vindas. 


Essa compreensão “liberal” do reino de Deus ainda é um anátema para 
os cristãos conservadores hoje. 


Uma reação ao Evangelho Social que considero particularmente ofen- 
siva vem do site Reformation Charlotte: 


Com a recente ascensão do “cristianismo” progressista nos últimos 
anos, não é surpresa que um dos temas predominantes seja a justiça 
social, conhecida coloquialmente como o movimento “acordado”. Muitas 
denominações foram apanhadas no movimento para sempre. Mas a jus- 
tiça social não é o evangelho, e dizer que é (o evangelho) é uma here- 
sia. 


Walter Rauschenbusch foi um pastor e teólogo batista americano que vi- 
veu durante o final de 1800 e início de 1900. ... (Ele) ensinou que a prin- 
cipal consequência do evangelho na terra não é o perdão dos pecados, 
mas a solução para o racismo, desigualdade social ou econômica, po- 
breza, crime, problemas ambientais ou outros males sociais — daí a he- 
resia do Rauschenbuschismo. 


No entanto, toda vez que repetimos a Oração Modelo que Jesus ensi- 
nou seus discípulos a orar, estamos pedindo que venha o reino de Deus 
e que a vontade de Deus seja feita na terra como no céu (Mateus 

6:10). Nesta oração do Senhor, que alguns de nós repetem todos os do- 
mingos, está a petição para que nós — e outros por implicação — 





teremos nossa fome saciada, dívidas perdoadas, tentações evitadas e 
inimigos malignos vencidos (Mateus 6:11-13). 


Essa fome, endividamento, escravidão às tentações ou comportamentos 
aditivos e opressão tirânica pelas circunstâncias, outras pessoas ou gru- 
pos são os próprios pecados sociais a que Rauschenbusch se opôs e a 
vitimização que ele observou e procurou enfrentar. 


“Seguir os ensinamentos e o exemplo de Jesus na busca não apenas da 
salvação individual, mas também da redenção social é inteiramente con- 
sistente com o impulso missionário”. 


Enquanto ele estava comprometido com a salvação individual, 


Rauschenbusch acreditava que a morte de Jesus foi causada pelo con- 
luio de forças corporativas pecaminosas. Fazendo referência aos pensa- 
mentos de Walter de A Theology for the Social Gospel, Ramsey explica: 


Rauschenbusch discutiu sucessivamente como cada um dos seguintes 
pecados contribuiu para a morte de Jesus: fanatismo religioso, cor- 
rupção e poder político, corrupção da justiça, espírito de turba e 
ação de turba, militarismo e desprezo de classe. Jesus morreu lu- 
tando contra eles, e sua morte é redentora porque revela esses pecados 
em todo o seu horror, coloca o amor perfeito contra eles e nos convoca 
agora para a missão profética de trabalhar contra eles pelo reino de 
Deus. 


Seguir os ensinamentos e o exemplo de Jesus em buscar não apenas a 
salvação individual, mas também a redenção social é inteiramente con- 
sistente com o impulso missionário, e essa obediência fiel se encaixa 
adequadamente no conceito de igreja missional. Digo isso depois de 
servir 25 anos como missionário transcultural na Ásia e depois ensinar 
missões para seminaristas nos Estados Unidos por duas décadas. 


A IGREJA MISSIONÁRIA E O EVANGELHO SOCIAL 


Na minha experiência, o Evangelho Social se conecta com uma teologia 
de missões e a natureza da igreja missional de várias maneiras. Uma 
correlação diz respeito ao contexto em que compartilhamos nosso teste- 
munho sobre Cristo. 


A Era Industrial da época de Rauschenbusch não era tão diferente da 
Era da Informação em que vivemos, talvez mais notavelmente no muro 
aparentemente inescapável que separa os pobres dos ricos. Um espírito 
de materialismo, consumismo e capitalismo laissez faire não 





apenas moldou as escolhas políticas e os destinos pessoais das pes- 
soas de então, mas o mesmo ethos está em ação agora. 


Além disso, as garantias religiosas para ser rico fornecidas por The 
Gospel of Wealth , de Carnegie, e Acres of Diamonds , de 

Conwell, são espelhadas no evangelho contemporâneo de saúde e ri- 
queza tão popular em nossa cultura e em outras partes do mundo. To- 
das essas são interpretações heréticas do evangelho encarnadas e en- 
sinadas por Jesus — um homem pobre que viveu entre pessoas pobres, 
que reuniu seguidores pobres entre pessoas oprimidas para levar uma 
mensagem de boas novas aos pobres. 


UM SEGUNDO ELO ENTRE O EVANGELHO SOCIAL E A IGREJA 
MISSIONAL É A MOTIVAÇÃO PARA FAZER MISSÕES. 


Lindley observa que “alguns dos líderes mais conhecidos do movimento 
(Evangelho Social), como ... Rauschenbusch, foram despertados pelo 
contato pessoal com a pobreza devastadora dos trabalhadores urbanos 
para a convicção de que a caridade tradicional era uma solução insufici- 
ente para as necessidades da população. pobre." 


Essa consciência da miséria humana leva muitas pessoas a querer res- 
ponder com compaixão. O que o Evangelho Social encoraja é o reco- 
nhecimento de que comunicar boas novas requer nossas ações, bem 
como nossas palavras, um ensinamento consistente com Tiago 2:14-17: 
“Que adianta, meus irmãos e irmãs, se você diz que tem fé, mas não 
tem obras? 


A fé pode salvá-lo? 


Se um irmão ou uma irmã estão nus e carecem de comida diária, e um 
de vocês lhes disser: 


Vão em paz; mantenha-se aquecido e coma até se fartar', e ainda as- 
sim você não supre suas necessidades corporais, qual é a vantagem 
disso? 


Assim, a fé por si mesma, se não tiver obras, é morta”. 


“O que o Evangelho Social encoraja é o reconhecimento de que comuni- 
car boas notícias requer nossas ações, bem como nossas palavras.” 


Uma terceira associação da igreja missionária com o Evangelho Social 
envolve a natureza holística da tarefa missionária. 





Rauschenbusch desenvolveu seus pontos de vista sobre o Evangelho 
Social com base em uma convicção igualmente forte de que as pessoas 
precisavam conhecer a Cristo. 


No entanto, ele não acreditava e não podia acreditar que o evangelismo 
abrangesse toda a missão da igreja. 


Um dia, ao orar: “Venha o teu reino, seja feita a tua vontade assim na 
terra, como no céu”, deve ter percebido Rauschenbusch que o reino de 
Deus não era apenas o ensinamento central de Jesus, mas também o 
foco missionário central. da Igreja. 


Assim, ele escreveu que a fé no reino de Deus “não é uma questão de 
levar as pessoas ao céu, mas de transformar a vida na terra na harmo- 
nia do céu”. 


E para Rauschenbusch, transformar a vida dos indivíduos na terra signi- 
ficava abordar todos os aspectos de suas vidas — não apenas seus eus 
espirituais. 


O grande missionário e autor do século 20 Lesslie Newbigin conclui em 
seu clássico livro sobre missões: aquilo vai. Consequentemente, (estra- 
tégias missionárias eficazes) nunca foram capazes de separar a prega- 
ção do evangelho da ação pela justiça de Deus”. 


Uma ponte final entre o Evangelho Social e a igreja missionária é a ma- 
neira pela qual o missionário testemunha. 


James Scherer, um importante estrategista de missões contemporã- 
neas, argumenta que uma das questões-chave para missões globais no 
século 21 é fazer “missão à maneira de Cristo”, padronizando nosso tes- 
temunho após “o auto esvaziamento do servo que viveu entre as pes- 
soas, compartilhando suas esperanças e sofrimentos, dando sua vida na 
cruz por toda a humanidade”. 


Será que muitos cristãos conservadores pintam regularmente um retrato 
poderoso de Jesus morrendo na cruz pela humanidade, mas muitas ve- 
zes adicionam apenas um esboço sobre sua vida ao lado de pessoas 
em sua dor e desesperança? 


Jesus enfrentou circunstâncias terríveis, sofreu ao lado dos mais miserá- 
veis e dos pobres, rejeitou o sistema de valores do mundo e viveu como 
uma pessoa sem bens materiais — vulnerável, humilde, humilhado, “um 
homem de dores que sabe o que é padecer”. 





No entanto, muitos cristãos surpreendentemente rejeitam essa imagem 
em favor de sua visão de um Jesus poderoso e vitorioso (ultra mascu- 
lino). 


“A compreensão de Rauschenbusch de como ele deveria viver se se- 
guisse um Jesus sofredor foi ridicularizada.” 


Enquanto trabalhava em Hell's Kitchen com diaristas sem instrução e 
pouco impressionantes, muitos de seus amigos de classe média do su- 
burbio exortaram o altamente educado e sofisticado Rauschenbusch “a 
desistir de seu trabalho social por 'trabalho cristão", (mas) ele acreditava 
que seu trabalho social ( foi ) obra de Cristo”, de acordo com Mark Galli 
e Ted Olsen. 


Os batistas passaram a amar o hino de 1835 de Charlotte Elliot, “Just as 
| Am”, (assim como eu sou) que ficou famoso por seu uso em milhares 
de reuniões de avivamento. Muitos podem dizer que as palavras: “Assim 
como eu sou, sem uma súplica, mas que teu sangue foi derramado por 
mim, e que tu me mandas vir a ti, é Cordeiro de Deus, eu venho” forne- 
cem a conexão mais clara com a igreja. mensagem central e tarefa. 


Mas há outro hino que nossas igrejas missionais deveriam cantar com 
mais frequência. Foi escrito por Frank North, um nova-iorquino, que em 
1905, sob a influência de Rauschenbusch e do Evangelho Social, escre- 
veu as palavras de um dos retratos mais claros já escritos de Je- 

sus, Where Cross the Crowded Ways of Life . 


Onde cruzam os modos de vida sem espaços, 
Onde soam os gritos de raça e clã 

Acima do barulho e da luta egoísta, 

Ouvimos sua voz, ó Filho do homem. 


Em assombrações de miséria e necessidade, 

Em soleiras sombrias e escuras de medos, 

De caminhos onde escondem as seduções da ganância, 
Captamos a visão de suas lágrimas. 


Do desamparo da infância terna, 

Da dor da mulher, da labuta pesada do homem, 
Das almas famintas, do estresse da tristeza, 
Seu coração nunca conheceu o recuo. 


Ó Mestre, da encosta da montanha 
Apressa-te a curar estes corações de dor; 





Entre essas multidões inquietas habitam; 
O pisar as ruas da cidade novamente. 


Até que os filhos dos homens aprendam seu amor 
E sigam onde seus pés pisaram, 

Até que, gloriosa de seu céu acima, 

Virá a cidade de nosso Deus! 


Talvez cantar Just as | Am com tanta frequência seja perpetuar um 
evangelho privado incompleto e, portanto, não totalmente autêntico, en- 
quanto Jesus estava tão envolvido publicamente. 


Afinal, o Evangelho Social não é nada além de todo o evangelho. É a 
boa notícia daquele que veio viver entre nós, partilhar as nossas dores e 
ajudar a carregar o nosso fardo, que se entregou por nós e que nos 
chama a fazer o mesmo pelos “pequenos destes”, os seus “pequenos 
uns.” 


Então, devo perguntar: se os crentes individuais e a igreja não vivem o 
evangelho socialmente, eles estão realmente abraçando o verdadeiro 
evangelho? 


Robert Sellers 


Robert Sellers é professor emérito de teologia e missões no Seminário 
Logsdon da Universidade Hardin-Simmons em Abilene, Texas. Ele é um 
ex-presidente do conselho do Parlamento das Religiões do Mundo em 
Chicago. Ele e sua esposa, Janie, serviram por um quarto de século 
como professores missionários na Indonésia. Eles têm dois filhos e 
cinco netos e agora moram em Waco, 


FIM. 





